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EDITAL  

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio, Estado do Piauí, por 

intermédio da Agente de Contrataçao, designada pela portaria n.º 0xx/2024 de xx de xxx de 

2024 vem pelo presente informar a quem interesse e que deste tomar conhecimento, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, TIPO MENOR 

VALOR GLOBAL POR LOTE, MODO DE DISPUTA ABERTO, com abertura das 

propostas na Sala de Reuniões da plataforma eletrônica www.novobbmnet.com.br, ocasião em 

que serão recebidas as propostas de preços e posterior os documentos de habilitação, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

- Data e Hora do Início de Recebimento de Propostas: 31/12/2024 a partir das 08h00min. 

- Data e Hora do Fim de Recebimento de Propostas: 14/01/2025 até as 12:00min. 

- Data e Hora da Abertura e Exames de Propostas: 14/01/2025 a partir 14h15min. 

- Data e Hora Início da Sessão de Disputa de Preços: 14/01/2025 a partir 14h30min. 

 

Para solicitar informações e tirar dúvidas deste processo licitatório encaminhar para o e-mail 

copelnsa2021@gmail.com. Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de 

licitação perante a Administração, o licitante que não o fizer antes do segundo dia útil que anteceder 

a data fixada para recebimento das propostas. 

1.1. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame. 

 
2.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE VEICULOS NOVOS, ZERO KM, PARA 

ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  E  EDITAL, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será realizada em forma global por lote, formada por itens, conforme tabela 

constante no termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta no valor global do lote 

do termo de referência. 

 
3.1. A descrição do objeto, o valor máximo unitário de cada produto e o valor global máximo 

do lote está no Termo de Referência Anexo deste edital, disponível nos meios de publicação 

legais. 

3.1.Os produtos serão adquiridos em conformidade com a necessidade do município, com envio 

após ordem de fornecimento. 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 064/2024 

1. PREÂMBULO 

2. DO OBJETO: 

3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:copelnsa2021@gmail.com
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3.2. O valor Global total estimado é R$ 356.313,21 (Trezentos e cinquenta e seis mil  trezentos e 

treze reais e vinte e um centavos). 

 

 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UND. 
ORÇAMENTÁRIA 

02 04 01- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.03.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
02.03.03- FUNDEB 
02.02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  

PROJETO ATIVIDADE 10.302.0059.2044.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE 
12.361.0049.1027.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS SEC. MUN. 
DE EDUCAÇÃO 
12.361.0049.1037.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS 
04.122.0004.2006.0000 - MANUT. DA SEC. MUNIC. DE 
ADMINISTRACAO  

ELEMENTO DE 
DESPESA 

4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE  

FONTE DE 
RECURSOS 

RECURSO ORDINARIO 
RECURSO FEDERAIS 
PLANO DE AÇÃO 09032024/2024 EMENDA PARLAMENTAR 
20244496001 

 

Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas pertencentes ao ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de participação e 

habilitação, conforme cada caso, disposto neste Edital. 

 
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação: 

6.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.1.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.1.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

6.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.1.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

6. DO IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAR 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

6.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.1.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

6.1.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.1.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.10. Pessoa física, mesmo que em grupo; 

6.1.11. Pessoas jurídicas que sejam partes em processos judiciais envolvendo a Prefeitura 

Municipal de Novo Santo Antonio - PI, por qualquer motivo referente à relação contratual 

administrativa. 

6 .1.12. Pela simples participação nesta licitação a Empresa estará aceitando todas as condições 

estabelecidas no Edital. 

 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

7.1.1. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

7.1.2. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

7.1.3. Abrir as propostas de preços; 

7.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 

7.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 

7.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

7.1.7. Verificar a habilitação do proponente; 

7.1.8. Declarar o vencedor; 

7.1.9. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

7.1.10. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

8.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, 

acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

8.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidos através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WHATSAPP, Chat ou e- 

mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

8.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema NOVOBBMNET Licitações 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

8. DO CREDENCIAMENTO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 

www.novobbmnet.com.br. 

 
9.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública” 

“Sala de Negociação”. 
 

9.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário definidos, 

conforme indicação na primeira página deste edital. 

9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via 

“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

9.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/itens, 

o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

9.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.novobbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

10.1. Não poderá ter identificação da concorrente, A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

ACARRETARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

10.2. As propostas deverão ser divididas de forma Global. 

10.3. Deverá ser anexada dentro do sistema do www.novobbmnet.com.br, através da ferramenta 

Ficha Técnica, conforme modelo anexo e/ou planilha orçamentaria conforme termo de 

referência. 

10.4. As licitantes concorrentes ao certame deverão apresentar, junto com as propostas, declaração 

que os preços são os apresentados na planilha da proposta e neles estão incluídos todos os custos 

com mão de obra, aquisição dos materiais necessários, seguros, licenças, transporte, encargos 

sociais e trabalhistas, taxas e implementos, conforme segue no modelo de proposta anexo deste 

edital, e; 

10.5. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

10.6. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 

9. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

10.7. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições: 

10.7.1. Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital 

e Termo de Referência. 

10.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles deverão estar inclusas 

todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos 

incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 
 

10.9. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá preencher as informações Técnica, sempre que solicitadas pelo pregoeiro quando do 

cadastramento do edital na plataforma, sendo vedada a identificação do licitante por qualquer 

meio. 

10.10. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 

plataforma NOVOBBMNET Licitações. 

 
11.1. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado anteriormente, passando o 

Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

11.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

a. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 

serão consideradas lances. 

b. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 

que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote/item. 

c. Os lances no qual apresentar valor manifestamente inexequível, será desclassificado. 

11.3. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes/itens da mesma licitação. 

11.4. A fase de lances será no formato ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) 

minutos e será encerrada por prorrogação automática. O sistema informará” Dou-lhe uma” quando 

faltar 02m00s (dois) minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública),” Dou-lhe 

duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e” Dou-lhe três – Fechado” quando chegar no tempo 

programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance 

de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o 

sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento 

do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe uma” 

e, assim, sucessivamente. 

11.4.1. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima. 

11.4.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de 

uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

11.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 

11. ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 
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estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 

desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste Edital. 

11.6. O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 
 

12.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 

o lance de menor valor por lote/item, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre 

sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

12.2. O pregoeiro poderá desclassificar a proposta caso ela seja manifestamente inexequível, ou 

com valor muito baixo ao verificar a impossibilidade de fornecer os produtos ora licitados podendo 

trazer prejuízo a administração, conforme art. 59, III, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, definidos 

nos seus incisos e parágrafos seguintes. 

12.3. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do 

valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 

12.4. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovará 

a regularidade de situação do autor da melhor proposta através dos documentos de habilitação, 

avaliada na forma da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. O Pregoeiro verificará, também, o 

cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos itens deste Edital. 

12.5. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 

apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos neste edital, a contar da 

convocação pelo próprio sistema ou pregoeiro através do chat de mensagens. 

12.6. A inobservância aos prazos elencados, ou ainda o envio dos documentos de habilitação e da 

proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 

licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito 

pelo Pregoeiro. 

12.7. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

12.8. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 

exigências fixadas neste Edital. 

12.9. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 

detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços 

de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

12.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

12.11. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

12. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA: 
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13. DA HABILITAÇÃO  

13.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes deverão ser encaminhados após a fase de 

lances e aceitação da proposta, imediatamente para análise dos documentos, não sendo concedido 

prazo para o mesmo, conforme previsto neste edital, por meio eletrônico (upload), nos formatos 

(extensões) “pdf”, “doc”, “xls”, “png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, 

conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.novobbmnet.com.br. 

13.2. Franqueada vista aos interessados, SERÁ ABERTO O PRAZO DE 30 (TRINTA) 

MINUTOS, PARA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO. 

13.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

13.4. Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados 

deverão ser relacionados e apresentados no Setor de Licitações desta Prefeitura, situada à Rua 

Manoel Vitorio de Sousa, 500 – centro CEP: 64.635-000, Novo Santo Antonio, em até 3 (três) 

dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de 

habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

13.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados 

dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em 

órgão da imprensa oficial. 

13.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando- se 

o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

13.4.3. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

13.5. A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 

comprobatórios de habilitação e qualificação: 

13.5.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a. Estatuto Social e Aditivo. 

b. Contrato Social, registrado na Junta Comercial, com último aditivo. 

c. Registro Comercial, no caso de empresas individuais e registradas na Junta Comercial, 

com ultimo aditivo, ou. 

d. Ato Constitutivo, para sociedades civis, registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura com prova de diretoria em exercício. 

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de Cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 

5.764, de 16/12/1971, quando a atividade assim o exigir. 

f. CCMEI – Certificado de Condição de Microempreendedor individual 

13.5.2. DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL.  

http://www.novobbmnet.com.br/
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a) Prova de Inscrição do Cadastro Nacional de Contribuintes Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de Situação de Regularidade com o FGTS; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa de Regularidade com a Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Regularidade com a Situação Fiscal e Tributária da Fazenda 

Estadual; 
 

f) Certidão Negativa de Regularidade com a Dívida Ativa da Municipal; 

g) Certidão Negativa de Regularidade com a Situação Fiscal e Tributária Municipal; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

i) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

13.5.3. DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa e devidamente chancelada, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

b) Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a cópia, autenticada, do 

Balanço de Abertura, devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do Estado 

da Sede ou Domicilio da licitante; 

c) No de empresa ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, apresentar balanço 

devidamente registrado e já exigíveis na forma da lei ao último exercício social. 

d) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

da pessoa jurídica, expedida pela sede da proponente. 

13.5.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Declaração de Fato Impeditiva elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar 

ou contratar com a Administração, conforme Anexo deste Edital. 

b) Declaração que não Emprega Menor de 18 anos elaborada em papel timbrado e 

subscrita pelo representante legal da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, conforme 

modelo anexo, de acordo com o Decreto Federal 4.358 de 05 de setembro de 2002. 

c) Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas, Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), da pessoa jurídica, emitida no sitio (), podendo ser apresentado o resultado da 

consulta. 

d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos da pessoa jurídica, expedida pelo Tribunal 

de  Contas da União (TCU), emitido no sitio 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidao:0). 

e) Certidão Negativa de Débitos da pessoa jurídica, expedida pelo Tribunal de Contas do 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
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Estado do Piauí (TCE/PI), emitido no sitio 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/EmissaoDeCertidoes/consultarCertidao.xhtml. 

14. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

14.1. A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante comprove que atende às 

exigências do edital quanto à Habilitação Jurídica, Fiscal, Qualificações Técnica, Econômico- 

Financeira e Outras Comprovações exigíveis neste edital. 
 

14.2. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à análise do 

dos documentos de Habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação 

do atendimento das condições fixadas no edital. 

14.3. As certidões deverão estar dentro do prazo de validade que tem por referência a data de 

abertura deste processo, bem como também ser validada. 

14.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, dito na lei 123/2006, 

art. 42, contudo deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sendo 

assegurado o prazo de 05 dias úteis, prorrogáveis por mais 05 a critério da administração, para 

apresentá-las, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame. 

14.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 89, § 5º da Lei no 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

14.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa, sem validação, e/ou incorreta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos o proponente será inabilitado, exceto 

nos casos previstos na lei 123/2006 para as MEI, ME, EPP’s. 

14.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da Matriz ou 

todos em nome da Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

Matriz e referir-se ao local da sede do interessado. 

14.8. É de inteira responsabilidade da proponente, através do seu representante, a veracidade 

da documentação apresentada. 

14.9. Caso a proposta vencedora seja inabilitada na fase de análise de documentação será 

solicitada a documentação da empresa em ordem crescente de propostas. 

14.10. E havendo somente um proponente interessado, será verificada a aceitabilidade das 

propostas e documentos de habilitação, podendo está se reservar a interpor lances ou não. 

14.11. Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para abertura 

do julgamento da “Documentação – propostas ou habilitação” na mesma sessão; em face do 

exame das propostas com as exigências do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser 

concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão 

consignados no “Chat” da sessão e posterior em ata eletrônica e a continuação dar-se-á em 

sessão com data e horário a ser definida pelo Pregoeiro. 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/EmissaoDeCertidoes/consultarCertidao.xhtml


 

 

 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO “NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO”–2021/2024  
  

10 

      Rua Manoel Vitório de Sousa, 500 –Centro –Novo Santo Antônio (PI) 
                        CEP:64365-000 / CNPJ:01.612.598/0001-32 
                                    E-mail:novosantoantoniopi.prefeitura@gmail.com  

14.12. A data de referência para a validade dos documentos será a da abertura do processo; 

14.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a (s) 

licitante (s) será (ão) habilitada (s) e declarada (s) vencedora (s) do certame, sendo a ele (s) 

adjudicado a referido proposta, respeitada a ordem de classificação. 

14.14. O pregoeiro poderá se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos 

internos e externos, bem como ao setor requisitante da compra do material/ou serviço objeto 

deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos 
 

produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória somente com os 

participantes já presentes na sessão. 

14.15. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste 

Pregão Eletrônico e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo 

invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da 

proposta e de seu integral cumprimento. 

14.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 

representantes presentes. 

 
15.1. A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio - PI convocará a adjudicatária, e esta terá 

o prazo de até 05 (dias) uteis a contar da sua convocação para assinar o Contrato sob pena de 

decair do direito ao fornecimento, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida em lei 

aonde será convocada na ordem de classificação de proposta a próxima proponente. 

15.2. O prazo para a assinatura do Contrato poderá, a critério da contratante, ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio - PI. 

15.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 

especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

15.4. Inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 

inclusive perante o Registro de Imóveis. 

15.5. O Contratado não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução 

contratual. 

15.6. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do valor inicial atualizado do contrato em conformidade com a Lei 14.133/21. 

15.7. Quaisquer alterações contratuais deverão ser devidamente formalizadas com a sua 

justificativa fundamentada em legislação pertinente. 

 

16.1. Efetuar o pagamento, mensalmente após a apresentação da (s) Nota (s). Fiscal (is) 

correspondente (s) ao (s) quantitativo (s) do serviço (os) fornecido (s); 

16.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

atividades dentro das normas estabelecidas e em sua proposta; 

15. DO CONTRATO 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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16.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo 

para sua correção; 
 

16.4. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da execução do Contrato, por 

meio de fiscal de contatos designado pela Prefeitura, independentemente, do acompanhamento 

e controle exercidos diretamente pela CONTRATADA; 

16.5. Notificar a CONTRATADA quando for o caso, sobre a aplicação de eventuais sanções 

previstas em Contrato; 

16.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos itens recebidos, para que sejam adotadas medidas corretivas necessárias; 

16.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 

17.1. Entregar o produto em até 10 (DEZ) dias corridos a contar da data do requerimento e 

ordem de fornecimento, com todos os custos de deslocamento para entrega por conta do 

contratado na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI; 

17.2. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela contratante quanto à 

fornecimento dos produtos solicitados; 

17.3. Manter-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

17.5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, seguros, pelo transporte e pela embalagem resultante da execução do contrato; 

17.6. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

17.7. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora dos padrões de 

qualidade exigidos pela legislação vigente; 

17.8. Fornecer os produtos em matriz ou filial de atendimento, mediante requisição e 

formulários próprios do CONTRATANTE, apresentada por servidor credenciado; 

17.9. O descumprimento de qualquer das obrigações poderá ser usado como motivo de rescisão 

contratual ou aplicação de penalidades em acordo com os termos desse edital. 

 
18.1. O fornecimento dos produtos deverá ser realizado na sede da Prefeitura Municipal de 

Novo Santo Antonio - PI, em até 10 (dez) dias corridas após a solicitação pelo contratante, com 

todos os custos do transporte por conta da contratada. 

18.2. O não cumprimento, reincidente, do fornecimento do produto e não havendo justificativa 

legal da contratada, poderá a contratante prorrogar o prazo por mais uma vez ou aplicar sansões 

conforme a lei de licitações e contratos ou rescindir unilateralmente o contrato. 

18.3. Os produtos poderão ser entregues por filial do vencedor desde que sejam mantidos todas 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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as condições, critérios e preços estabelecidos neste edital e previamente comunicado ao 

contratante. 
 

18.4. A entrega dos produtos é na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio - PI – 

sendo de inteira e completa responsabilidade da contratada, arcando com todos os ônus deste. 

18.5. O objeto será fornecido integralmente e proceder-se-á de acordo com as necessidades e 

conveniências do CONTRATANTE. 

18.6. As quantidades estabelecidas no Termo de Referência anexo deste Edital são estimadas 

para serem realizados dentro do período de 12 meses, podendo, entretanto, haver acréscimo ou 

supressão, nos termos da Lei 14.133/21. 

18.7. As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa 

do número do contrato, do número desta licitação, do número do processo, a identificação da 

Contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega e 

assinatura do responsável. 

18.8. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio 

eletrônico. 

18.9. Os produtos que apresentarem prazo de validade deverão ser entregues pela empresa 

vencedora com prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses. 

18.10. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição 

dos produtos. 

18.11. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

18.11.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação; 

18.11.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação; 

18.12. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 

com o contrato; 

18.13. O serviço/produto recusado deverá ser substituído no prazo de 48 (Quarenta e Oito) 

horas corridas, contado a partir do recebimento, da formalização da recusa pelo Contratante, 

arcando a Contratada com os custos dessa OPERAÇÃO, inclusive os de reparação; 

18.14. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada; 

18.15. Em casos de falta dos produtos, por motivos fortuitos ou de força maior, a 

CONTRATADA deverá providenciar alternativas de fornecimento nas mesmas condições 

acordadas, no prazo máximo de 07 (Sete) dias corridos, após o recebimento da formalização de 

descontinuidade dos fornecimentos emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

sanções previstas no Contrato; 

18.16. A entrega do produto deverá ser acompanhada da Nota Fiscal; 

18.17. A entrega do produto deverá ser feita à funcionário devidamente identificado e assinado 

pelo responsável pela entrega; 
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18.18. Não serão aceitos produtos com sujidades, em embalagens defeituosas, rasgadas e 

defeituosas. 

 
19.1 Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário do Órgão solicitante ou pessoa por 

ele designado do órgão solicitante, cabendo a este o acompanhamento do cumprimento de todos 

os termos deste edital. 

19.2. Fica designado como Fiscal do Contrato o Fiscal dos Contratos Administrativos. 

20.1. O pagamento deverá ser efetuado até 90 (Noventa) dias após a emissão da nota Fiscal de 

Serviço ou produto. 

20.2. O pagamento poderá ser efetuado em parcela única, no valor requisitado, ou em parcelas, 

após a entrega da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela autoridade requisitante, sendo 

esta condição imprescindível para o pagamento e em conformidade a disponibilidade de crédito 

orçamentário. 

20.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 

impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA suportará os ônus 

decorrentes do atraso. 

20.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura é de responsabilidade da contratada, que deverá conter 

as especificações dos produtos e preços unitários em conformidade com a proposta ofertada. 

20.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

20.6. O pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às 

condições de habilitação exigidas na licitação e relativa aos Incisos III e IV, Art. 69 da Lei n° 

14.133/21, através de documentação anexada à fatura, e em caso de pendência o pagamento será 

suspenso. 

20.7. A verificação do cumprimento das condições de habilitação, conforme exigidas nos 

Incisos III e IV, Art. 69 da Lei n° 14.133/21 será de responsabilidade do órgão solicitante, 

através do Secretário ou pessoa por ele indicada. 

20.8. Os preços serão registrados por itens, considerando-se a totalidade e necessidade do 

objeto, sempre tendo em vista a necessidade do órgão solicitante. 

 

21.1. O contrato poderá ser alterado(conforme a lei e a doutrina), com as devidas justificativas 

para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 

21.2. O Reajuste são medidas convencionadas entre as partes contratantes para evitar que, em 

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

21. DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU DA REVISÃO DOS PREÇOS 

20. DO PAGAMENTO: 
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razão das elevações do mercado, da desvalorização da moeda ou do aumento geral de salários 

no período de execução do contrato administrativo, venha a romper-se o equilíbrio financeiro 

do ajuste e poderá ocorrer a critério da contratada em contratos com vigência superior a 01 (um) 

ano. 

21.2.1. Os índices de mercado que poderão ser utilizados para o Reajuste serão: IGP-M. 

21.3. A Repactuação poderá ser utilizada para promove a correção do valor contratado com 

base na variação dos seus componentes de custos, aplica-se apenas a contratos de serviços 

continuados prestados com dedicação exclusiva da mão de obra. 

21.3.1. Poderá ocorrer a partir da variação dos componentes dos custos do contrato, 

devendo ser demonstrada analiticamente, de acordo com a planilha de custos e formação 

de preços 

21.4. A Revisão do Preço ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato poderá ocorrer 

para promover a recomposição do preço contratado, para mais ou para menos, em virtude da 

ocorrência de fatos imprevisíveis, provocadas por fatos extracontratuais, supervenientes à 

apresentação da proposta e, em geral, imprevisíveis ou, se previsíveis, de consequências 

incalculáveis, decorrentes da ocorrência de caso fortuito, de força maior ou fato do príncipe, 

superveniente à apresentação da proposta e capaz de retardar ou impedir a regular execução do 

ajustado. 

21.5. São vedadas, sob pena de nulidade o Reajuste com quaisquer estipulações de: 

21.5.1. Correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que 

reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados ressalvados o disposto 

no artigo seguinte. 

21.6. O seu atendimento dos Reajustes e Revisões ficam a critério do ordenador de despesas; 

21.7. Poderá ser buscada quando ocorrerem fatos posteriores à contratação que: 

a) Sejam imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis; 

b) Que representem um caso fortuito ou de força maior. 

21.8. Os Reajustes e as Revisões, se deferidas, será precedida de processo administrativo, o 

qual constará de: 

a) Requerimento, anterior ao fim da vigência do contrato, da proponente para a 

contratante; 

b) Comprovação que justifique a solicitação quer sejam planilhas de demonstração de 

variação de preços, indicadores de variações do mercado, etc.; 

c) Passará pela análise da assessoria jurídica e; 

d) Deferimento ou indeferimento do ordenador de despesas. 

22 A VIGÊNCIA DO CONTRATO  

22.1. A contratação contada da data da assinatura do contrato com validade de 12 (doze) meses, 

ou a término dos fornecimentos dos produtos, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, 

ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei nº 14.133/21, por interesse público. 

23. DA RESCIÇÃO DO CONTRATO  
 

23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
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23.2. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, quantidades, valores, 

projetos ou prazos; 

b. O não cumprimento reincidente do prazo de entrega por no máximo 02 (duas) vezes; 

c. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

d. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

e. O atraso injustificado no fornecimento; 

f. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

g. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato; 

h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 

117 desta 14.133/21; 

j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

m. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n. A supressão, por parte da Administração, compras, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 124 da Lei 14.133/21; 

o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 



 

 

 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO “NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO”–2021/2024  
  

16 

      Rua Manoel Vitório de Sousa, 500 –Centro –Novo Santo Antônio (PI) 
                        CEP:64365-000 / CNPJ:01.612.598/0001-32 
                                    E-mail:novosantoantoniopi.prefeitura@gmail.com  

 
 

q. Descumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis; 

23.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

23.4. A rescisão do contrato poderá ser: 

a. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I, V e VIII do artigo 137 da Lei 14.133/21; 

b. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

c. Judicial, nos termos da legislação; 

24. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante/adjudicatário 

que: 

a. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c. Apresentar documentação falsa; 

d. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e. Ensejar o retardamento da execução/entrega do objeto; 

f. Não mantiver a proposta; 

g. Cometer fraude fiscal; 

h. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa Administrativa de até 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato e ser aplicada 

proporcionalmente às parcelas não executadas. Quando houver reincidência pelo contratado 

no cometimento de determinada infração, ou seja, nas reincidências específicas, a multa a 

ser aplicada deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido imposta pela infração 

anterior. 

c. Multa Moratória de 1% por dia útil de atraso pelo descumprimento de prazo contratual 

calculada sobre o a nota de empenho ou do saldo não atendido, seu valor não poderá exceder 

o da obrigação principal e pode ser cumulada com a multa Administrativa. 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos. 

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

24.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

24.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2019, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização. 

24.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2019, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

24.7. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no 

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

24.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

24.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

24.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

25. ADJUDICAÇÃO  

25.1. Após o julgamento das propostas e documentos de habilitação, será adjudicado o objeto 

pelo pregoeiro na própria sessão ao autor da proposta de menor valor. 

25.2. Na hipótese de apresentação de recurso, a autoridade competente decidirá sobre os 

recursos, adjudicando o objeto do Pregão Eletrônico à licitante considerada vencedora e, 

constatada a regularidade dos atos procedimentais, homologará o procedimento licitatório. 
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26. HOMOLOGAÇÃO  
 

26.1. Ato proferido pela autoridade competente após a adjudicação do objeto ao vencedor do 

certame. 

26.2. Caso não haja interposição de recursos administrativos. 

27.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 

meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no 

sistema www.novobbmnet.com.br. 

27.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO. 

27.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o 

Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 

competente a homologação do procedimento licitatório. 

27.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentados à autoridade competente. 

27.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará 

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

27.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

27.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 

27.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

27.9. Não será aceita manifestação de recurso sem fundamento ou com intenção de tumultuar 

o processo, o Pregoeiro poderá rejeitar a manifestação ao verificar interposição sem fundamento. 

 
28.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital de licitação até 03 (três) dias 

úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão e caberá ao pregoeiro 

decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

28.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, sem prejuízo da faculdade prevista no § 4º do Art. 170 da Lei 14.133/21. 

 

29.1. Os extratos e os demais atos pertinentes a este Pregão, sujeitos à publicação, serão feitos 

no Diário Oficial dos Municípios(http://www.diarioficialdosmunicipios.org/) ou Diário Oficial 

da Prefeituras do Piauí(https://www.diariooficialdasprefeituras.org/Piauí/index). 

 
30.1. Os casos omissos neste edital serão resolvidos através de legislação própria de cada 

caso. 

28. DA IMPUGNAÇÃO 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

29. DA PUBLICAÇÃO 

27. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.diarioficialdosmunicipios.org/)
http://www.diariooficialdasprefeituras.org/Piauí/index)
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30.2. A empresa participante deste referido certame que impetrar recurso sem haver 

fundamentação legal, percebendo-se que houve má fé, será responsável por todas as despesas 

que ocorrerem no processo, inclusive para as demais empresas concorrentes. 

30.3. Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato, nota de Empenho oriundo deste Edital 

será dirigido à autoridade responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou 

não do pedido. 

30.4. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras 

situações porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista 

conferir agilidade ao processo. 

30.5. A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio – PI, fica reservada o direito de revogar a 

presente licitação por razões de interesse público ou administrativo decorrente de fato 

superveniente, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

30.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da 

contratação. 

30.7. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 

própria ata da sessão. 

30.8. Os extratos parciais do resultado final desta licitação serão divulgados em Diário Oficial. 

30.9. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 

Diário Oficial dos Municípios, na forma legal, quando couber. 

30.10. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação serão solucionados 

pelo Pregoeiro, na sessão, sempre na presença dos representantes das empresas envolvidas e em 

detrimento dos cumprimentos da lei. 

30.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca da Cidade de Altos-PI, Estado do Piauí. 

31. INTEGRAM ESTE EDITAL:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II– Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo legal para licitar; 

Anexo IV – Modelo de declaração de cumprimento ao art. 37, XXXIII da CF, sobre emprego 

de menores; 

Anexo V– Declaração de Inexistência de Vinculo Familiar 

ANEXO VI – Modelo de Proposta. 

ANEXO VII - Minuta de Contrato 

 

    Novo Santo Antonio-PI, 20 de dezembro de 2024. 

 
 

 Valcione Veira da Paz 

                                             Secretario Municipal de Administração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 64/2024 

1.1. O objeto da presente licitação é o fornecimento dos produtos para AQUISIÇÃO DE  

VEICULOS AUTOMOTIVOS NOVOS, ZERO KM, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES  

CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  E  EDITAL, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
2.1. A presente solicitação se dá pela necessidade para AQUISIÇÃO DE VEICULOS 

NOVOS, ZERO KM, PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE NOVO SANTO ANTONIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL, a necessidade e justificava necessária está contida no 

estudo técnico preliminar, no qual relata e demonstrar a necessidade e a solução para o objeto ora licitado, 

visando manter as atividades na administração pública, mantendo o pleno funcionamento das atividades, 

e na administração pública. Nesse sentido atendendo o princípio da Eficiência, da legalidade como 

também da finalidade Pública. 

3 .  ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO/ QUANTIDADE/ ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

3.3. O valor Global total estimado é de R$ 356.313,21 (Trezentos e cinquenta e seis mil  trezentos e 

treze reais e vinte e um centavos). 

3.4.  O custo estimado total e unitário e dos itens do objeto está descrito conforme planilha do 

termo de Referência abaixo: 

LOTE 1 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LOTE 1 DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

ITEM 1  

Veículo automotor, 

tipo automóvel, zero 

quilômetro, 

motorização: 1.0, 

potência mínima 77 

cv, ano 

fabricação/modelo: 

2024/2025, 

combustível FLEX, 

cor SOLIDA, com 

capacidade para 05 

Pessoas, com 

Arcondicionado, 

direção Hidráulica, 

vidros elétricos 

(frente), travas 

elétricas, com sistema 

3 R$ 77.780,00 R$ 233.340,00 

2. JUSTIFICATIVA 

1. OBJETO 
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de freios ABS e 

Airbags Frontais, 

câmbio com 

transmissão manual 

com 5(cinco) marchas 

a frente e 1(uma) a ré. 

 

LOTE 2 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

LOTE 2 DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

ITEM 1  

Veiculo tipo utilitario; 

cabine dupla 1,3 flex 

4p 2024/2025, 0KM; 

05 ocupantes; motor 

1.3 flex, potencia 

98(g)/107(e)cv, 

capacidade tanque 

combustivel 55L; ar 

condicionado, direção 

eletrica, vidros e 

travas eletricas, 

cambio com 

transmissão mecanica 

de 5 marchas a frente e 

01 a ré. 

1 R$ 122.973,21 R$ 122.973,21 

 

 

OBS: O VEICULO DEVERÁ SER ENTREGUE NA SEDE DO CONTRATANTE, COM A DESPESA 

DE ENTREGA DO VEICULO POR CONTA O CONTRATADO. O VEICULO DEVERÁ SER 

ENTREGUE EM ATÉ  DIAS CORRIDOS, APÓS O PAGAMENTO DA NOTA FISCAL SOB PENA DE 

MULTA AO CONTRATNTE NO IMPORTE DE 20% DO VALOR DO VEICULO. 

 

4. DO CONTRATO  

4.1. A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI convocará a adjudicatária, e esta terá o 

prazo de até 05 (dias) uteis a contar da sua convocação para assinar o Contrato sob pena de 

decair do direito ao fornecimento, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida em lei 

aonde será convocada na ordem de classificação de proposta a próxima proponente. 

4.2. O prazo para a assinatura do Contrato poderá, a critério da contratante, ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI. 

4.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 

especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

4.4. Inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 

inclusive perante o Registro de Imóveis. 

4.5. O Contratado não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução 
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contratual. 

4.6. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões do valor inicial atualizado do contrato em conformidade com a Lei 14.133/21. 

4.7. Quaisquer alterações contratuais deverão ser devidamente formalizadas com a sua 

justificativa fundamentada em legislação pertinente. 

5. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

5.1. O fornecimento do serviço/produto deverá ser realizado em até 10 (DEZ) dias corridos 

após a solicitação pelo contratado, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio, 

com todos os custos necessário para o transporte por conta da contratada; 

6.  OBS: O VEICULO DEVERÁ SER ENTREGUE NA SEDE DO CONTRATANTE, COM A 

DESPESA DE ENTREGA DO VEICULO POR CONTA O CONTRATADO. O VEICULO DEVERÁ 

SER ENTREGUE EM ATÉ 10 DIAS CORRIDOS, APÓS O PAGAMENTO DA NOTA FISCAL SOB 

PENA DE MULTA AO CONTRATNTE NO IMPORTE DE 20% DO VALOR DO VEICULO. 
 

 

6.1. O não cumprimento, reincidente, do fornecimento do serviço/produto e não havendo 

justificativa legal da contratada, poderá a contratante prorrogar o prazo por mais uma vez ou 

aplicar sansões conforma a lei de contratos e licitações ou rescindir unilateralmente o contrato. 

6.2. Os produtos poderão ser entregues por filial do vencedor desde que sejam mantidos todas 

as condições, critérios e preços estabelecidos neste edital. 

6.3. A entrega dos produtos é de inteira e completa responsabilidade da contratada, arcando com 

todos os ônus deste. 

6.4. O local de entrega dos produtos é aquele indicado na Ordem de Fornecimento. 

6.5. Havendo disponibilidade logística da contratada a mesma poderá recolher o objeto 

solicitado na sede ou matriz da contratada. 

6.6. O objeto será fornecido parceladamente e proceder-se-á de acordo com as necessidades e 

conveniências do CONTRATANTE. 

6.7. As quantidades estabelecidas no Termo de Referência anexo deste Edital são estimadas 

para serem realizados dentro do período de 12 meses, podendo, entretanto, haver acréscimo ou 

supressão, nos termos da Lei 14.133/21 

6.8. As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa 

do número do contrato, do número desta licitação, do número do processo, a identificação da 

Contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e horários e endereço de entrega e 

assinatura do responsável. 

6.9. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio 

eletrônico. 

6.10. Os produtos que apresentarem prazo de validade deverão ser entregues pela empresa 

vencedora com prazo de validade não inferior a 12 (doze) meses a contar do recebimento. 

6.11. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição 

dos produtos. 

6.12. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

6.12.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 

a especificação; 

6.12.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
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consequente aceitação; 

6.13. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 

com o contrato; 

6.14. O serviço recusado deverá ser substituído no prazo de 48(quarenta e oito) horas, contado 

a partir do recebimento da formalização da recusa pelo Contratante, arcando a Contratada com 

os custos dessa OPERAÇÃO, inclusive os de reparação; 

6.15. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada; 

6.16. Em casos de falta dos produtos, por motivos fortuitos ou de força maior, a 

CONTRATADA deverá providenciar alternativas de fornecimento nas mesmas condições 

acordadas, no prazo máximo de 05(cinco) dias, após o recebimento da formalização de 

descontinuidade dos fornecimentos emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

sanções previstas no Contrato; 

6.17. A entrega do serviço deverá ser acompanhada da Nota Fiscal; 

6.18. A entrega do serviço deverá ser feita à funcionário devidamente identificado e assinado 

pelo responsável pela entrega; 

6.19. Não serão aceitos produtos com sujidades, em embalagens defeituosas, rasgadas e 

defeituosas. 

 
7.1. O fornecimento do serviço/produto deverá ser realizado em até 10 (cinco) dias corridos 

após a solicitação pelo contratante, com entrega na sede da  Prefeitura Municipal de Novo Santo 

Antonio -PI com todos os custos de transporte por conta da contratada; 

7.2. O não cumprimento, reincidente, do fornecimento do produto e não havendo justificativa 

legal da contratada, poderá a contratante prorrogar o prazo por mais uma vez ou aplicar sansões 

conforma a lei de contratos e licitações ou rescindir unilateralmente o contrato. 

 

8.1. O fornecimento do produto deverá ser feito em local especificado na ordem de 

fornecimento, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI. 

8.2. Havendo disponibilidade logística da contratada, a mesma poderá recolher o objeto 

solicitado na sede ou matriz da contratada. 

 
9.1. O pagamento deverá ser efetuado até 90 (Noventa) dias após a emissão da nota Fiscal. 

9.2. O pagamento poderá ser efetuado em parcela única, no valor requisitado, ou em parcelas, 

após a entrega da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela autoridade requisitante, sendo 

esta condição imprescindível para o pagamento e em conformidade a disponibilidade de crédito 

orçamentário. 

9.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 

impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA suportará os ônus 

decorrentes do atraso. 

9.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura é de responsabilidade da contratada, que deverá conter as 

especificações dos produtos e preços unitários em conformidade com a proposta ofertada. 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

7. DOS PRAZOS DE ENTREGA 

9. DO PAGAMENTO: 

8. DO LOCAL DE ENTREGA 
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9.6. O pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às 

condições de habilitação exigidas na licitação e relativa aos Incisos III e IV, Art. 69 da Lei n° 

14.133/21, através de documentação anexada à fatura, e em caso de pendência o pagamento será 

suspenso. 
 

9.7. A verificação do cumprimento das condições de habilitação, conforme exigidas nos Incisos 

III e IV, Art. 69 da Lei n° 14.133/21 será de responsabilidade do órgão solicitante, através do 

Secretário ou pessoa por ele indicada. 

9.8. Os preços serão registrados por itens, considerando-se a totalidade e necessidade do objeto, 

sempre tendo em vista a necessidade do órgão solicitante. 

 
10.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas para restabelecer a relação 

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

10.2. O Reajuste são medidas convencionadas entre as partes contratantes para evitar que, em 

razão das elevações do mercado, da desvalorização da moeda ou do aumento geral de salários 

no período de execução do contrato administrativo, venha a romper-se o equilíbrio financeiro 

do ajuste e poderá ocorrer a critério da contratada em contratos com vigência superior a 01 

(um) ano. 

10.2.1. Os índices de mercado que poderão ser utilizados para o Reajuste serão: IGP- M. 

10.3. A Repactuação poderá ser utilizada para promove a correção do valor contratado com 

base na variação dos seus componentes de custos, aplica-se apenas a contratos de serviços 

continuados prestados com dedicação exclusiva da mão de obra. 

10.3.1. Poderá ocorrer a partir da variação dos componentes dos custos do contrato, devendo 

ser demonstrada analiticamente, de acordo com a planilha de custos e formação de preços 

10.4. A Revisão do Preço ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato poderá ocorrer 

para promover a recomposição do preço contratado, para mais ou para menos, em virtude da 

ocorrência de fatos imprevisíveis, provocadas por fatos extracontratuais, supervenientes à 

apresentação da proposta e, em geral, imprevisíveis ou, se previsíveis, de consequências 

incalculáveis, decorrentes da ocorrência de caso fortuito, de força maior ou fato do príncipe, 

superveniente à apresentação da proposta e capaz de retardar ou impedir a regular execução do 

ajustado. 

10.5. São vedadas, sob pena de nulidade o Reajuste com quaisquer estipulações de: 

10.5.1. Correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que 

reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados ressalvados o disposto 

no artigo seguinte. 

10.6. O seu atendimento dos Reajustes e Revisões ficam a critério do ordenador de despesas; 

10.7. Poderá ser buscada quando ocorrerem fatos posteriores à contratação que: 

a. Sejam imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis; 

b. Que representem um caso fortuito ou de força maior. 
 

10. DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU DA REVISÃO DOS PREÇOS 
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10.8. Os Reajustes e as Revisões, se deferidas, será precedida de processo administrativo, o 

qual constará de: 

a. Requerimento, anterior ao fim da vigência do contrato, da proponente para a 

contratante; 

b. Comprovação que justifique a solicitação quer sejam planilhas de demonstração de 

variação de preços, indicadores de variações do mercado, etc.; 

c. Passará pela análise da assessoria jurídica e; 

d. Deferimento ou indeferimento do ordenador de despesas. 

11.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12(doze) meses, podendo ser renovado, 

dependendo do acordo entre as partes e em conformidade com a Lei 14.133/21. 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante/adjudicatário 

que: 

a. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c. Apresentar documentação falsa; 

d. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f. Não mantiver a proposta; 

g. Cometer fraude fiscal; 

h. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

12.3.2. Multa Administrativa de até 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato e ser 

aplicada proporcionalmente às parcelas não executadas. Quando houver reincidência pelo 

contratado no cometimento de determinada infração, ou seja, nas reincidências específicas, a 

multa a ser aplicada deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido imposta pela 

infração anterior. 

12.3.3. Multa Moratória de 1% por dia útil de atraso pelo descumprimento de prazo contratual 

calculada sobre o a nota de empenho ou do saldo não atendido, seu valor não poderá exceder o 

da obrigação principal e pode ser cumulada com a multa Administrativa. 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

12.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos. 

12.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

12.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2019, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização. 

12.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2019, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.7. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no 

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

13.1. Efetuar o pagamento em até 90 (dias), após a apresentação da (s) Nota (s). Fiscal (is) 

correspondente (s) ao (s) quantitativo (s) do produtos (os) fornecido (s), 

13.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

atividades dentro das normas estabelecidas e em sua proposta. 

13.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo 

para sua correção. 
 

13.4. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da execução do Contrato, por 

meio de fiscal de contatos designado pela Prefeitura, independentemente, do acompanhamento 

e controle exercidos diretamente pela CONTRATADA. 

13.5. Notificar a CONTRATADA quando for o caso, sobre a aplicação de eventuais sanções 

previstas em Contrato. 

13.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
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nos itens recebidos, para que sejam adotadas medidas corretivas necessárias. 

13.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 

14.1. Entregar o produto até 10 (DEZ) dias corridos a contar da data do requerimento, na sede 

da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI, com todos os custos do transporte por conta 

da contratada; 

14.2. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela contratante quanto à 

fornecimento dos produtos solicitados; 

14.3. Manter-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

14.5. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, seguros, pelo transporte e pela embalagem resultante da execução do contrato; 

14.6. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

14.7. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora dos padrões de 

qualidade exigidos pela legislação vigente; 

14.8. Fornecer os produtos em matriz ou filial de atendimento, mediante requisição e 

formulários próprios do CONTRATANTE, apresentada por servidor credenciado; 

14.9. O descumprimento de qualquer das obrigações poderá ser usado como motivo de rescisão 

contratual ou aplicação de penalidades em acordo com os termos desse edital. 

 
15.1. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessário até o limite previsto no Art. 125, da Lei 

14.133/21. 

 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UND. 
ORÇAMENTÁRIA 

02 04 01- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.03.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
02.03.03- FUNDEB 
02.02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  

PROJETO ATIVIDADE 10.302.0059.2044.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE 
12.361.0049.1027.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS SEC. MUN. 
DE EDUCAÇÃO 
12.361.0049.1037.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS 
04.122.0004.2006.0000 - MANUT. DA SEC. MUNIC. DE 
ADMINISTRACAO  

ELEMENTO DE 
DESPESA 

4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE  

FONTE DE 
RECURSOS 

RECURSO ORDINARIO 
RECURSO FEDERAIS 
PLANO DE AÇÃO 09032024/2024 EMENDA PARLAMENTAR 
20244496001 

15. ALTERAÇÕES 

16. FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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17. RESCISÃO  

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

17.2. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

17.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, quantidades, 

valores, projetos ou prazos; 

17.2.2. O não cumprimento reincidente do prazo de entrega por no máximo 02 (duas) 

vezes; 

17.2.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

17.2.4. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

17.2.5. O atraso injustificado no fornecimento; 

17.2.6. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

17.2.7. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

17.2.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

17.2.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 

1º do art. 117 desta 14.133/21; 

17.2.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

17.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

17.2.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

17.2.13. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

contrato; 

17.2.14. A supressão, por parte da Administração, compras, acarretando modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 124 desta da Lei 14.133/21; 

17.2.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

17.2.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração  decorrentes  do  fornecimento,  ou  parcelas  destes  já  recebidos  

ou 
 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
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guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

17.2.17. Descumprimento do disposto no inciso IX do art. 18, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão do contrato poderá ser: 

17.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a II e V do artigo 137 da Lei 14.133/21; 

17.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

17.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

18.3. O presente instrumento contratual reger-se-á pelas cláusulas acordadas e pelos preceitos 

legais contidos na Lei Federal nº 14.133/21. 

 
19.1. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário do Órgão solicitante ou pessoa por 

ele designado do órgão solicitante, cabendo a este o acompanhamento do cumprimento de todos 

os termos deste edital. 

19.2. Fica designado como Fiscal do Contrato o Fiscal dos Contratos Administrativos. 

20.1. Os casos omissos neste edital serão resolvidos através de legislação própria de cada caso. 

20.2. A empresa participante deste referido certame que impetrar recurso sem haver 

fundamentação legal, percebendo-se que houve má fé, será responsável por todas as despesas 

que ocorrerem no processo, inclusive para as demais empresas concorrentes. 

20.3. Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato, nota de Empenho oriundo deste Edital 

será dirigido à autoridade responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou 

não do pedido. 

20.4. A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio -PI  fica reservada o direito de revogar a 

presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam 

o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação. 

20.6. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 

própria ata da sessão. 

20.7. Os extratos parciais do resultado final desta licitação serão divulgados em Diário Oficial. 
 

20.8. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 

Diário Oficial, na forma legal, quando couber. 

20.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso. 

20.10. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

19. FISCALIZAÇÃO 

18. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
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contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 

por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

20.11. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação serão solucionados 

pelo Pregoeiro, na sessão, sempre na presença dos representantes das empresas envolvidas e em 

detrimento dos cumprimentos da lei. 

20.12. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras 

situações porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir 

agilidade ao feito. 

20.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca da Altos, Piauí, excluído que fica quaisquer 

outros por mais privilegiado que seja. 

 

 

                                         Novo Santo Antonio, 23 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Valcione Vieira da Paz 

Secretario Municipal de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

À: 

       PREEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO - PI 

At. – Comissão Permanente de Licitação 

 

PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PE 

XXX/2024 

 

Declaro para os devidos fins que a empresa   , 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n°  , 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 62°, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21, o que poderá ser comprovado, caso a empresa seja a detentora da melhor proposta 

neste Pregão. 

 - , de  de 2024. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 

 

 

Obs.: Este deverá ser apresentada em papel timbrado junto com documentação para 

habilitação. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

“DECLARAÇÃO” 

À 

PREEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO - PI 

At. – Comissão Permanente de Licitação 

 

PREGÃO ELETRÔNICO xx/2024  

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PE 

xxxx/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (Endereço completo) …, inscrita no CNPJ sob 

n° ...................... , neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 

que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de 

fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

..................., ............... de ................................. de 2024. 
 

 

 

 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 

 
 

 

Obs.: Este deverá ser apresentada em papel timbrado junto com documentação de habilitação. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO 

DO TRABALHO 

“DECLARAÇÃO” 

À 

       PREEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTONIO - PI 

At. – Comissão Permanente de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PE 064/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na … (endereço completo) …, inscrita no CNPJ sob 

n° ...................... , neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 

que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no 

inciso VI do artigo 68 da Lei n°14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

(Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz-). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina o presente. 

..................., ............... de ................................. de 2024. 
 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 

 

 

 

 

 

 

 
 

Obs.: Este deverá ser apresentada junto com documentação de habilitação. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PE 064/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na  (Endereço completo) …, inscrita no CNPJ sob 

n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador) o Sr./Sra., infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº   e do CPF/MF nº  ,para fins do 

presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau, de servidor público na ativa da PREEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO 

ANTONIO - PI, que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

 

 

 

 

 

Novo Santo Antonio-PI,        de          de        2024. 

   

 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 

 

 

 

 

 
 

Obs.: Este deverá ser apresentada junto com documentação de habilitação. 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA REFERENTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PE 064/2024 

 

03  – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital 

 

04  – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta) dias 

 

05  - PREÇOS: Declaramos que os preços são os apresentados na planilha anexa e neles estão 

incluídos todos os custos com mão de obra, aquisição dos materiais necessários, seguros, 

licenças, transporte do produto, encargos sociais e trabalhistas, taxas e implementos. 

 

 

      NOVO SANTO ANTONIO – PI, XX de XXXXX de 2024. 
 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
UNID. 

MED. 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

VALOR TOTAL  
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 CONTRATO Nº   

 PREGÃO ELETRONICO XXX/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE VEICULOS ,  

ZERO KM, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO 

ANTONIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES  

CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  E  

EDITAL, ESTABELECIDO PELO PROCESSO 

DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO XX/2024, MEDIANTE AS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES QUE SEGUEM. 

 

Pelo presente contrato, de um lado o Município de XXXXXXX - PI, neste ato 

representada pelo Sr. XXXXXX, Prefeita Municipal, residente e domiciliado nesta 

cidade, CPF xxxxxxxx, residente e domiciliado no xxxxxxxxxxx– xxxxxxxxxx - 

PI, adiante designado simplesmente CONTRATANTE e de outro, a empresa 

xxxxxxx, com sede a xxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, adiante designada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxx, de 

acordo com a representação legal que lhe é outorgada, resolvem celebrar o presente 

ajuste administrativo, conforme atos constitutivos da empresa em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II): 

 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato: para AQUISIÇÃO DE VEICULOS , ZERO KM, 

PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO 

ANTONIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  

REFERÊNCIA  E  EDITAL. 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA QUANT. VLR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
      

 VALOR TOTAL R$ xxxxxx 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PARAGRÁFO PRIMEIRO – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – A CONTRATADA 

obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no quantitativo dos produtos contratados no montante de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – O fornecimento 

dos produtos obedecerá aos estipulados neste contrato, bem como às disposições constantes dos 

documentos adiante enumerados, que integram o processo licitatório PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº   /2024 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante 

e complementar deste contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – LICITAÇÃO – O fornecimento dos produtos ora 

contratados foram objeto de licitação, de acordo com o processo licitatório PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº  /2024. 

 
 

2- CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA –  

2.1.O presente o prazo de vigência da contratação contados a partir da data da assinatura do 

contrato é de 12(doze) meses, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

 

2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4- CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1.Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

 

5- CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS –  

5.1.Os produtos a serem fornecidos conforme estipulado no do edital licitatório do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº  /2024. 

A Proponente adjudicada deverá fornecer os produtos conforme estabelecido na Autorização de 

Fornecimento e definido no processo licitatório. 

 

6- CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO –  

6.1.A contratante pagará à contratada, pelo fornecimento dos produtos o valor total de R$ 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

7- CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UND. 

ORÇAMENTÁRIA 

02 04 01- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

02.03.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

02.03.03- FUNDEB 

02.02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  
PROJETO 

ATIVIDADE 

10.302.0059.2044.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

12.361.0049.1027.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS SEC. 

MUN. DE EDUCAÇÃO 

12.361.0049.1037.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS 

04.122.0004.2006.0000 - MANUT. DA SEC. MUNIC. DE 

ADMINISTRACAO  
ELEMENTO DE 

DESPESA 

4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE  

FONTE DE 

RECURSOS 

RECURSO ORDINARIO 

RECURSO FEDERAIS 

PLANO DE AÇÃO 09032024/2024 EMENDA PARLAMENTAR 

20244496001 

 

 

8-CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO –  

8.1.Os pagamentos serão feitos em até 90 (trinta) dias após o fornecimento dos produtos, 

contados da data de apresentação da fatura correspondente, que deverá ser extraída em nome da 

PrefeituraMunicipal de Novo Santo Antonio-PI. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplemento contratual. 

 

9- CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

9.1.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Geral de Preços. 

9.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.3.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 

9.4.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.5.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.7.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10-CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

10.1.São obrigações do Contratante: 

 

10.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

10.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

10.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.1.5.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.6.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 

10.1.7.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.1.8.Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.9.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10.A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 

10.1.12.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.13.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.14.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

 

11-CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 

92, XIV, XVI e XVII) 

 

11.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

11.2.Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

11.3.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

11.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

11.5.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

11.8.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.9.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao fornecimento dos produtos, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.10.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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11.11.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos produtos. 

11.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.13.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

11.14.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.15.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

produtos/serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.16.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

11.17.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

11.18.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.19.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.20.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

11.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.23.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

 

12-CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

a. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

12.2.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 

12.3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

12.6.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.7.1.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.10.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


 

 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO “NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO”–2021/2024  
   

 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.12.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

13.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

13.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13.4.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13.5.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

13.6.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

 

13.7.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 
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13.8.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.9.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.10.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.11.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.12.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

13.13.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
 

13.14.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.15.Indenizações e multas. 

13.16.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

14-CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UND. 

ORÇAMENTÁRIA 

02 04 01- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

02.03.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

02.03.03- FUNDEB 

02.02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  
PROJETO 

ATIVIDADE 

10.302.0059.2044.0000 - MANUTENCAO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

12.361.0049.1027.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS SEC. 

MUN. DE EDUCAÇÃO 

12.361.0049.1037.0000- AQUISIÇÃO DE VEICULOS 

04.122.0004.2006.0000 - MANUT. DA SEC. MUNIC. DE 

ADMINISTRACAO  
ELEMENTO DE 

DESPESA 

4.4.90.52.00 – MATERIAL PERMANENTE  

FONTE DE 

RECURSOS 

RECURSO ORDINARIO 

RECURSO FEDERAIS 

PLANO DE AÇÃO 09032024/2024 EMENDA PARLAMENTAR 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

17.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
 

18- CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

19- CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Municípios 

do Estado do Piauí ou Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

20- CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Altos, no qual o município de Novo Santo Antonio-PI é 

termo judicial para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

20.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 

o presente contrato, de acordo com a Lei nº 14.133/21, o qual, depois de lido e achado conforme, 

é assinado pelas partes contratantes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as 

cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Novo Santo Antonio-PI, XX de XXXX de 2024. 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª -  CPF:   

2ª -  CPF:   


